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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2020
Mensagem A-nº 015/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 23 de fevereiro de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei complementar nº 33, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.946.

De iniciativa parlamentar, o projeto tem o objetivo de alterar disposições da Lei Complementar nº 1.164, de 4 de janeiro de 2012, que institui o Regime de Dedicação Plena e Integral - RDPI e a Gratificação de Dedicação Plena e Integral - GDPI aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas Escolas Estaduais de Ensino Médio de período integral, e dá providências correlatas.
O projeto, de início, busca incluir as Escolas Estaduais de Ensino Fundamental no RDPI (artigos 1º e 2º), e prevê, na nova redação proposta ao artigo 1º e respectivos § 1º e § 3º, a obrigatoriedade de o docente em RDPI exercer as atividades de tutoria e a forma de prestação do referido regime de trabalho.

Por sua vez, os artigos 3º e 4º tencionam acrescentar os artigos 1º-A e 1º-B à Lei Complementar nº 1.164, de 2012, para definir que a gestão pedagógica e administrativa das escolas do Programa Ensino Integral, a composição do módulo de pessoal e as atribuições específicas de cada função e permanência dos integrantes do quadro de pessoal das escolas estaduais do Programa Ensino Integral serão disciplinadas em regulamento próprio pela Secretaria da Educação. Quanto ao § 4º do projetado artigo 1º-B, é de se notar que tal dispositivo prevê que os integrantes do Quadro do Magistério que não aderirem ou não permanecerem no Programa Ensino Integral terão seus cargos/funções removidos e/ou transferidos, preferencialmente, para a unidade escolar geograficamente mais próxima. 

Além disso, cabe destacar que o § 5º do referido artigo 1º-B, por sua vez, prevê a contratação de professor por tempo determinado, prevista no inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, observados os termos da legislação vigente.

Vale registrar, também, que o artigo 5º do projeto busca alterar os artigos 8º e 10 da Lei Complementar nº 1.164, de 2012, para retirar da lista de impedimentos para participação dos processos seletivos para atuação no Programa Ensino Integral a desistência de designação anterior ou a cessação dessa designação, por qualquer motivo, exceto pela reassunção do titular substituído, nos últimos 5 (cinco) anos, e suprimir, como condicionante à permanência de integrante do Quadro do Magistério em Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral, a aprovação, em avaliações de desempenho, periódicas e específicas, das atribuições desenvolvidas nas Escolas. 

Por fim, o artigo 6º propõe revogar expressamente os artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º da Lei Complementar nº 1.164, de 2012, que dizem respeito aos termos relevantes para sua aplicação e interpretação, à composição da estrutura das Escolas Estaduais do Programa Ensino Integral e às atribuições específicas do Diretor, do Vice-Diretor, do Professor Coordenador Geral e do professor das Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período Integral. 

Nada obstante os elevados propósitos que nortearam a proposta, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

Inicialmente, é necessário registrar a presença de vício de iniciativa, eis que a proposta trata sobre o regime jurídico dos servidores públicos integrantes do Quadro do Magistério. Sob tal aspecto, reporto-me ao artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, e ao artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição da República, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo, em caráter privativo, a deflagração do processo legislativo quanto a tais matérias. No âmbito do Supremo Tribunal Federal, é possível evocar como fundamento para tal conclusão, a título exemplificativo, a decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.980/SP.
Sob outra vertente, ao incluir as Escolas Estaduais de Ensino Fundamental no RDPI (artigos 1º e 2º), exigir e conceituar o exercício das atividades de tutoria (artigo 2º), prever a remoção ou transferência para a unidade escolar geograficamente mais próxima, dispor sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (artigo 4º), retirar hipótese de impedimento para participar de processo seletivo e suprimir a avaliação de desempenho como condicionante à permanência no regime (artigo 5º), e revogar os dispositivos que tratam da composição da estrutura das Escolas Estaduais do Programa Ensino Integral e das atribuições específicas dos profissionais (artigo 6º), o projeto estabelece atribuições concretas ao Poder Executivo e produz regras de conteúdo administrativo conexas à gestão da Administração Pública.

Nesse tocante, a proposição não guarda a necessária harmonia com os princípios constitucionais da separação dos poderes e da reserva da administração (artigo 2º da Constituição da República e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual), que impedem a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência do Poder Executivo.
Por derradeiro, é necessário registrar que, ao buscar estender o alcance do RDPI, a proposta apresenta o potencial de criar despesa obrigatória de caráter continuado, eis que amplia o conjunto de possíveis beneficiados pelo pagamento da GDPI. Semelhante criação de despesa, contudo, vê-se obstaculizada, até 31 de dezembro de 2021, pelo artigo 8º, inciso VII, da Lei Complementar federal n.º 173, de 27 de maio de 2020.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei complementar nº 33, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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